
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 756.268 - SP (2015/0188115-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 315/STJ.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ.

1. Os embargos de divergência foram liminarmente 
indeferidos, sob os seguintes fundamentos: 1) incidência da Súmula 
315/STJ; e 2) o Novo Código de Processo Civil não permite a oposição 
de embargos de divergência, quando os acórdãos, embargados e 
paradigmas, não julgarem o mérito, bem como foi mantida a 
impossibilidade de embargar, com relação ao juízo de admissibilidade.

2. O recorrente furtou-se a rebater especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se apenas em afirmar que 
houve a demonstração da divergência jurisprudencial.

3. Não merece conhecimento o agravo regimental que não 
impugna, especificamente, os fundamentos da decisão que indefere 
liminarmente os embargos declaratórios, a teor do disposto no enunciado 
182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A 
Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 756.268 - SP (2015/0188115-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA 
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se agravo interno em embargos de divergência opostos por JOSÉ 
MONTEIRO DA ROCHA contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência nos termos da seguinte ementa (fls. 826, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 315 DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE".

Sustenta o embargante, em síntese, que, "como se vê, existe exata 
similitude fática entre o Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, 
o qual se pretende reverter, e as decisões deste Colendo Tribunal Superior, que 
reiteradamente tem se manifestado na necessidade da demonstração de dano 
efetivo ao erário, e vontade de lesão por parte do Réu para que se tipifique o crime 
de dispensa de licitação" (fl. 846, e-STJ).  

Alega, ainda, que, "como foi demonstrado, está mais do que 
comprovada a divergência jurisprudencial sobre o tema com fundamento na 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, sendo de todo irrelevante 
não haver sido transcrita a ementa do Acórdão Recorrido, tampouco a necessidade 
da demonstração do paradigma por Recurso Especial quando trazida de APn 
480-MG como demonstração da divergência" (fl. 846, e-STJ).  

Sem impugnação pela parte agravada, apesar de intimada.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 756.268 - SP (2015/0188115-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA 315/STJ.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ.

1. Os embargos de divergência foram liminarmente 
indeferidos, sob os seguintes fundamentos: 1) incidência da Súmula 
315/STJ; e 2) o Novo Código de Processo Civil não permite a oposição 
de embargos de divergência, quando os acórdãos, embargados e 
paradigmas, não julgarem o mérito, bem como foi mantida a 
impossibilidade de embargar, com relação ao juízo de admissibilidade.

2. O recorrente furtou-se a rebater especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se apenas em afirmar que 
houve a demonstração da divergência jurisprudencial.

3. Não merece conhecimento o agravo regimental que não 
impugna, especificamente, os fundamentos da decisão que indefere 
liminarmente os embargos declaratórios, a teor do disposto no enunciado 
182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo interno não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
 
Preliminarmente, quando há interposição de dois recursos pela mesma 

parte e contra a mesma decisão, apenas o primeiro poderá ser submetido à análise, em 
face da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal, que proíbe a 
interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, por isso, 
julgo prejudicado o recurso de fls. 848/868, (e-STJ).  

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos trazidos pelo 
agravante são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

Com efeito, os embargos de divergência foram liminarmente indeferidos, 
sob os seguintes fundamentos: 1) incidência da Súmula 315/STJ; e  2) o Novo Código 
de Processo Civil não permite a oposição de embargos de divergência, quando os 
acórdãos, embargados e paradigmas, não julgarem o mérito, bem como foi mantida a 
impossibilidade de embargar, com relação ao juízo de admissibilidade
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Da análise da petição do agravo interno, o recorrente furtou-se a rebater 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se apenas em afirmar 
que houve a demonstração da divergência jurisprudencial.

Assim, não merece conhecimento o agravo que não impugna, 
especificamente, os fundamentos da decisão denegatória de seguimento ao recurso 
especial, a teor do disposto no enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual se aplica ao presente recurso.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/ STJ.

I - Razões de agravo regimental que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que à luz do 
princípio da dialeticidade, constitui ônus do Agravante.

II - Incidência da Súmula 182 do STJ: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

III - Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EAREsp 
725.519/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015.);

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE EM RAZÃO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 315 DO STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial (Súmula nº 315 do 
STJ).

2. É inviável o conhecimento do agravo regimental que não 
impugnou todos os fundamentos da decisão agravada, a teor da 
Súmula nº 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EAREsp 
91.383/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/11/2015, DJe 27/11/2015.);

Documento: 1520297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2016 Página  5 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ.

1. As razões do agravo regimental veiculam matéria 
desassociada dos fundamentos da decisão agravada, que, na 
realidade, negou seguimento aos embargos porque não demonstrada 
a divergência nos termos regimentais (ar. 255, § 2º - RISTJ), 
fundamento não impugnado.

2. Compete à parte recorrente impugnar o fundamento da 
decisão de admissibilidade do recurso especial, sob pena de atrair o 
óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ ("É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada").

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1.428.331/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 01/12/2015.).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0188115-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 756.268 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006039420148260483  00018427020138260483  00280000  173/2014  1732014  
18427020138260483  280000  6039420148260483  RI002B8AH0000

PAUTA: 15/06/2016 JULGADO: 15/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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